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    “Somos todos viajantes do tempo em uma jornada rumo ao amanhã. Mas vamos trabalhar juntos na construção desse futuro, um lugar que queremos visitar.




    Seja corajoso, seja curioso, seja determinado, supere as possibilidades. É possível”.




    (HAWKING, Stephen, 2018).
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    PREFÁCIO




    Os impactos trazidos pela globalização e pela intensa utilização de meios tecnológicos na consolidação de relações jurídicas são sentidos nas mais diversas esferas do Direito. Não seria diferente, por certo, no âmbito do Direito Tributário. As mudanças na forma de comercialização de bens e serviços, maciçamente realizada de forma eletrônica nos tempos atuais, ultrapassando fronteiras soberanas de maneira natural e acelerada, demanda rápidas respostas do Direito para a sua adequada regulação.




    A brilhante dissertação de mestrado de Mayara Peres Lima Silva, defendida em King’s College London, trata justamente de trazer, com muita sensatez, alguma luz para essa nova realidade. A autora, partindo do estudo das principais regras de tributação do comércio internacional, explica as dificuldades encontradas na tributação de transações internacionais pela via do comércio eletrônico, trazendo algumas respostas ao debate atual e necessário no particular.




    É tempo de adaptação. Ou melhor, é tempo de reconstrução, que somente se consolidará por meio de debates científicos profundos e perspicazes na temática, como o que ora se apresenta neste livro.




    Trata-se de um trabalho sério, inovador e muito esclarecedor, que deve interessar não somente operadores do Direito Tributário, mas todos os atores do comércio eletrônico internacional - identificados, de certa forma, com toda a sociedade contemporânea. É uma impressionante realização de uma jovem e promissora autora de Direito Tributário do Brasil, também querida e inspiradora amiga, a quem parabenizo e felicito pela grande obra oportunizada ao publico.




    Ana Cláudia Barbosa Dias




    Advogada e Professora.




    Graduada em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Especialista em Direito do Trabalho e Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas).


  




  

    CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO




    Na última década, a face dos negócios e a sua estrutura foi significativamente alterada pela Globalização e pelas inovações em Tecnologias da Informação (TI). Consequentemente, o comércio experimentou uma explosão em seu crescimento.




    Contudo, a maximização das atividades comerciais não é mais física, em estruturas específicas de estabelecimentos e maquinário, porém é um crescimento que se manifesta por meios eletrônicos. Em transações feitas com a utilização da Internet e outros meios de comunicação, as empresas começaram a aumentar as suas vendas. Investimentos em tecnologia da informação começaram a se mostrar necessários para a entrega de produtos e a sua logística, em vários contratos internacionais.




    O conceito de Comércio Eletrônico (ou E-commerce) passou a ser um dos assuntos mais discutidos por contribuintes, autoridades fazendárias e organizações internacionais, sendo sinônimo de inovação e preocupação, simultaneamente.




    O Comércio Eletrônico pode ser definido como transações entre empresas e outras companhias ou transações entre empresas e consumidores, com o intento de lucro, em contratos para a comercialização de produtos ou serviços, estabelecidos por meio do uso da Internet. O contribuinte tem a capacidade de expandir a sua atividade em proporções globais e os produtos e serviços ofertados podem ser entregues ao consumidor por meios online ou off-line2.




    O desenvolvimento do E-commerce começou com a criação da Internet em 1960. Um sistema de network (meio de comunicação avançado) foi desenvolvido com o propósito de prover o intercâmbio de informações, e está sendo usado desde 1990, para intercâmbio de mercadorias, marketing, propaganda e fechamento de contratos de venda de produtos e métodos de pagamento online.




    Com a nova possibilidade de que as empresas pudessem agora negociar por todo o globo, muitos empresários viram com isso a chance de maximizar suas atividades e começaram a fazer a opção por negociar online. Nesse paradigma, o planejamento tributário começou a ser feito para o comércio eletrônico e se mostrou necessário para aumentar a capacidade negocial de muitas empresas já existentes online.




    Estudos foram desenvolvidos com o objetivo de interpretar a Lei dos Tratados e as Regras de Tributação Internacional com o objetivo de, respeitando e obedecendo a lei, efetuar o pagamento da menor carga tributária possível, reduzindo as despesas tributárias não dedutíveis de várias companhias e encorajando a sua permanência no mercado digital.




    Neste cenário, as autoridades fazendárias no mundo inteiro estão tentando entender a dinâmica dos negócios e contratos dessas empresas online e se adaptar para regulamentar a matéria tributária para essa nova forma de negócio internacional. Todavia, as regras existentes para a tributação nem sempre são aplicáveis para os casos concretos de transações em E-commerce que se configurariam em fatos geradores de obrigações tributárias.




    O artigo 7º do Modelo Internacional de Diretrizes da OCDE dispõe que uma empresa subsidiária pode ser tributada no Estado-Fonte da renda pelos lucros que a este possam ser atribuídos ou aos ganhos que poderiam ser contabilizados se hipoteticamente, esta empresa fosse separada e independente da principal. A exceção à essa regra seria no caso de e empresa tributada ser constituída como Estabelecimento Permanente (ou Permanent Establishment – PE) da principal.




    O artigo também traz a possibilidade de ajustes poderem ser feitos entre a empresa principal e a subsidiária em Estados parte de tratados, com o intuito único e exclusivo de se evitar qualquer possibilidade de dupla – tributação.




    O artigo 5º do Modelo da OCDE traz a definição de Estabelecimento Permanente, sendo um lugar fixo em que os negócios de uma empresa são executados e onde as atividades de uma empresa são levadas a cargo total ou parcialmente.




    Os Agentes, nesse caso também constituiriam Estabelecimentos Permanentes quando agem em nome da Empresa e quando habitualmente exercem prerrogativas de negociação e fechamento de contratos. Contudo, se as atividades praticadas por este estabelecimento são auxiliares ou preparatórias da atividade econômica principal da empresa, este não pode ser considerado um PE3.




    Com efeito, ambos os artigos trazem, com suas definições, um conceito de estabelecimento. E o direito de tributar de cada Estado se baseia, em princípio, na presença fática da companhia em um determinado Estado, ou na mínima estrutura física de existência deste estabelecimento, o que no caso das empresas online, é um conceito obsoleto.




    Muitas companhias que trabalham com E-commerce não têm, e não precisam necessariamente, de uma estrutura física ou um local fixo para o exercício de suas atividades e para a operação de muitas de suas transações. Essas transações são feitas online por um provedor de acesso a internet (Internet Service Provider – ISP), comumente sendo um Servidor que faz o intercâmbio de informação entre os contratantes, pela internet, sendo possível assim, a conclusão e fechamento de negociações e contratos.




    Assim, quando uma empresa faz uso de um Centro de Distribuição de Mercadorias para a entrega de seus produtos, ou mesmo a estrutura de um Servidor para o fechamento de seus contratos, de acordo coma mencionada lei, essas atividades seriam per si, auxiliares da atividade econômica-fim da empresa.




    Dessa forma, esses não caracterizariam estabelecimentos fixos de negócio, não fazendo prova de Estabelecimento Empresarial e não é possível se estabelecer fatos geradores de obrigações tributárias para os Estados em que essas atividades se perfazem. Não se previa regra ao direito de tributar quando somente havia uma atividade econômica auxiliar”. para a atividade econômica auxiliar.




    Uma vez que o conceito de residência, ou do que pode ser considerado como Estabelecimento Permanente não pode ser aplicado em casos de empresas online, o medo das autoridades fazendárias é que essas companhias globais se aproveitem dessa brecha na lei internacional para desenvolver novas formas de Planejamento Tributário agressivo e escapar de suas obrigações tributárias em muitos Estados, acarretando em uma substancial erosão da base fiscal de vários países e na diminuição do montante por eles arrecadado4.




    Além disso, por causa da falta de provas pragmáticas do conteúdo e substância de muitas transações internacionais que se perfazem online, as autoridades fiscais de vários países não tem como assegurar à administração publica que os tributos foram precisamente mensurados e cobrados dessas empresas ou que as transações por elas apresentadas como fatos geradores já não passaram por desvios acarretando a mudança nos lucros por elas apresentados5.




    Essas questões apresentadas pelas autoridades fiscais em relação ao E-commerce e a aplicação da existente norma internacional, gera outros importantes questionamentos:




    A possibilidade de que as regras referentes ao artigo 5º do Modelo da OCDE (que estabelece o conceito de Estabelecimento Permanente) possam ser alteradas para estabelecer valor as atividades que sejam consideradas como subsidiárias ou auxiliares para as empresas;




    O fato de que o E-commerce nos traz a perspectiva de que o valor que é dado ao produto comercializado internacionalmente pode variar entre o lugar em que a transação de fato ocorre e o lugar onde a companhia tem seu estabelecimento;




    A falta de estratégia da Administração Fiscal de cada país para lidar com o fato de que o comércio eletrônico tem o poder de mudar as regras internacionais existentes de que o valor de um determinado produto e serviço comercializado deve ser dado no país-fonte do lucro e não no país de residência da companhia;




    Se é fato que as empresas digitais podem estabelecer as suas estruturas físicas em qualquer lugar do mundo, muitas companhias têm optado por se estabelecer em paraísos fiscais ou países de regime fiscal privilegiado. Dessa forma, o país que é fonte da renda (onde se situa o mercado consumidor das empresas digitais), perde o seu direito de tributar para os países para os quais essas empresas migraram. Uma questão sempre abordada é o medo das autoridades fazendárias de que as companhias digitais façam essa migração com o único intuito de diminuir suas despesas tributárias;




    Outras questões comumente abordadas são os problemas de cumprimento, aplicação e efetividade das normas internacionais antielisão como o GAAR e as regras de CFC, uma vez que não há uma agência regulatória central que lide com a aplicação dessas normas sem comprometer a perspectiva de soberania de cada jurisdição.




    Para lidar com essas questões, o presente livro vai, em sua primeira parte, apresentar a definição de E-commerce e os conceitos de planejamento fiscal internacional e seus objetivos, separando-o do tipo do ilícito da evasão de divisas. Em uma segunda parte, o trabalho vai explicar as regras de tributação na Lei Internacional de Tratados que determina o Direito de Tributar de cada Estado, e explanar sobre o conceito internacional de Estabelecimento Permanente de uma empresa.




    Em sequência, se debaterá os argumentos utilizados pelo Fisco em vários países, que defende a possibilidade da Erosão da Base Fiscal e a Mudança de Lucros ou Desvio de Resultados (Base Erosion and Profit Shifting – BEPS), que também traz à baila os notórios casos internacionais envolvendo E-commerce e o planejamento fiscal internacional recentemente adotados por várias multinacionais.




    Em uma última parte, este livro vai analisar as últimas e mais novas propostas feitas por organizações internacionais e vários Estados de novas regras para a tributação de companhias online, com o objetivo de postular que o planejamento tributário do comércio digital não pode ser considerado a base para o cenário do BEPS que os Estados estão atualmente vivenciando.




    




    

      

        2 Julian J B Hickey. Internet business; commerce and tax. 2nd ed. Jordan Publishing. 2012. 15.
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OEBPS/Images/expediente.jpg
B0

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Matcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Duraes

Rafael Alem Mello Ferreira
Ratael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aradjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
MAYARA PERES LIMA SILVA

TRIBUTAQAO
DO COMERCIO
ELETRONICO

E a perspectiva da Erosao da Base
Fiscal e do Desvio de Resultados

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Mayara Peres Lima Silva.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico,
fotocopia, gravagdo etc. —nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Lucio Goddy
Diagramacio: Clara Camerano
Conversio para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogac¢io na Publicacio (CIP)

S586t Silva, Mayara Peres Lima.

Tributagdo do Comércio Eletronico e a Perspectiva da Erosdo da
Base Fiscal e do Desvio de Resultados / Mayara Peres Lima Silva. —
Belo Horizonte: Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5877-841-7

1. Tributagdo. 2. Comércio Eletronico. 3. Erosdo da Base Fiscal. I.
Silva, Mayara Peres Lima. II. Titulo.

CDD 336.2
CDU 336.221

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALETICA

EDITORAI
© /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
MAYARA PERES LIMA SILVA

TRIBUTAQAO
DO COMERCIO
ELETRONICO

E a perspectiva da Erosao da Base
Fiscal e do Desvio de Resultados

3

1
DIALETICA . .
(s Y J





